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Caras e Caros Presidentes de Assembleia Municipal,  

Caros Dirigentes da Associação Nacional dos Municípios Portugueses  

(nas pessoas dos Presidentes da Mesa do Congresso e do Conselho Diretivo), 

 

Tenho a honra de dirigir-me a todos vós, neste XXIV Congresso da ANMP – a Casa 
Comum e Única de todos os Eleitos Locais.  

Desde o último congresso da ANMP em Portimão que se encontra por cumprir o previsto 
no ponto 7 das Propostas, a número 7, onde se “defende que a um aumento de 
atribuições e competências dos municípios deve corresponder um reforço da capacidade 
fiscalizadora dos órgãos deliberativos municipais sobre o órgão executivo. Para isso, 
impõe-se a revisão urgente do Regime Jurídico das Autarquias Locais, nomeadamente 
reconhecendo autonomia financeira e administrativa às assembleias municipais” no 
quadro do tema DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E ENTIDADES INTERMUNICIPAIS. 

Sob proposta da então Presidente da Assembleia Municipal de Lisboa, Arquitecta Helena 
Roseta, o princípio da Valorização e Dignificação das Assembleias Municipais, subscrito 
pelos Presidentes de Assembleia Municipal presentes em Portimão, foi aprovado sem 
votos contra pelo XXIII Congresso da ANMP, passando a ser o Desígnio da ANAM, 
nestes dois últimos anos.  

O nosso contributo, no quadro das leis habilitantes em vigor, é o livro A Valorização do 
Papel e da Eficácia das Assembleias Municipais: Um regimento-tipo, da autoria de 
Paulo Trigo Pereira, Ana Fernanda Neves e de Luís Almeida - editado pela AEDREL, 
onde pontifica o Professor Cândido de Oliveira - recentemente apresentado e que será 
remetido a todas as Assembleias Municipais, incluindo as Regiões Autónomas. 

Na verdade, precisamos de fazer o que ainda não foi efeito: dignificar e valorizar 
efetivamente as Assembleias Municipais garantindo-lhes poder de fiscalização efetivos 
e definitivos do poder executivo municipal, a fim de combater a judicialização da política. 
Na verdade, a maior parte dos processos em tribunal não têm consequências penais, 
mas entretanto infernizam e destroem a vida dos autarcas envolvidos. Isso é inaceitável. 

A Declaração da ANAM é uma posição conjunta dos Presidentes de Assembleias 
Municipais que foi aprovada no Conselho Geral da ANAM no passado dia 23 de 
Novembro, o qual mandatou a Direção da ANAM, para a sua divulgação neste congresso 
a todos os eleitos municipais. 

Esta declaração é uma posição tão curta como forte, genuína, verdadeira e sentida. 
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 DECLARAÇÃO POLÍTICA DA ANAM APRESENTADA NO XXIV 
CONGRESSO DA ANMP 

  

OBJECTIVOS 

Contribuir para uma melhor governação pública, através da valorização e da 
eficácia das Assembleias Municipais; 

  

Garantir o trabalho em rede com todas as Assembleias Municipais, numa 
ótica de valorização e inovação, bem como de divulgação de boas práticas. 

  

MISSÃO 

            

Contribuir para uma Democracia de qualidade garantindo uma ligação mais 
efetiva entre as Assembleias Municipais e as populações que as elegeram; 

  

Contribuir para uma sociedade mais conhecedora e civicamente ativa 
porque mais capacitada para o exercício da Cidadania a todos os níveis, 
nomeadamente nos órgãos de Poder Local autárquico. 

 

A Direção da ANAM 
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